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Contrato e categoria:
A contratação é efetuada através de contrato a termo resolutivo in-

certo nos termos do Código de Trabalho, como Doutorado, Nível 33 da 
tabela retributiva única (TRU), de acordo com o Decreto Regulamentar 
n.º 11 -A/2017, de 29 de dezembro.

Duração:
O contrato terá início previsto em março de 2019 e poderá vigorar 

no máximo até ao termo do projeto.

Local de trabalho:
IHMT -NOVA e CEVDI -INSA.

Documentos que devem instruir a candidatura:
i) Carta de motivação (max. 3000 caracteres, incluindo espaços);
ii) Cópia de certificado ou diploma de doutoramento;
iii) Curriculum vitae detalhado de acordo com os requisitos da can-

didatura;
iv) Outros documentos relevantes para a avaliação da adequação do 

perfil solicitado;
v) Cópia do cartão de identificação ou passaporte conforme apli-

cável.

Métodos de seleção e definição das respetivas ponderações:
Avaliação curricular (avaliação do Curriculum vitae e da carta de 

motivação, de acordo com o especificado nos requisitos gerais e es-
peciais) — 90 %

Entrevista (se necessária) — 10 %
Se não existir mais que um candidato ou a avaliação curricular se 

revelar suficiente para ordenar os candidatos, esta tem uma ponderação 
de 100 % e não haverá entrevista. A indicação dos métodos de seleção, 
suas ponderações e sistema de classificação consta da Ata n.º 1 das 
reuniões do Júri.

Composição do júri do concurso:
Presidente: Doutora Ana Gonçalves Domingos, Investigadora Au-

xiliar, IHMT -UNL
Vogais efetivos: Sandra Isabel Antunes, Investigadora Doutorada, 

IHMT -UNL
Doutor João Pinto, Professor Auxiliar, IHMT -UNL
Vogal suplente: Doutora Margarida Santos -Silva, Investigador Au-

xiliar, CEVDI -INSA

Prazo de candidatura:
O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias úteis a contar 

da data da publicação no Diário da República. As candidaturas devem 
ser enviadas por email indicando a referência no Assunto para o endereço 
eletrónico adomingos@ihmt.unl.pt até às 17h00.

O Aviso integral deste procedimento estará disponível na página 
eletrónica da FCT em http://www.eracareers.pt e na página eletrónica 
do IHMT em http://www.ihmt.unl.pt/category/bolsas -e -concursos/

Notificação dos Resultados: Todos os candidatos serão informados 
das decisões por e -mail.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

22 de fevereiro de 2019. — O Diretor do IHMT da NOVA, Professor 
Doutor Paulo Ferrinho.

312104448 

 Regulamento n.º 254/2019
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 83.º  -A do Estatuto da Carreira Docente 

Universitária, com a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, o Reitor da 
Universidade Nova de Lisboa aprovou o Regulamento dos Concursos 
da Carreira Docente Universitária, publicado em Anexo ao Despacho 
n.º 3012/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março 
de 2015.

Nos termos do artigo 22.º, do supra referido Regulamento dos Concur-
sos, o Conselho Científico do Instituto de Higiene e Medicina Tropical 
da Universidade Nova de Lisboa, em reunião de 25 de maio de 2016, 
aprovou a proposta de alterações ao Regulamento de Concursos de 
Professores Catedráticos, Associados e Auxiliares do IHMT, as quais 

foram submetidas a audiência de interessados, conforme estabelecido 
nos art.º s 98.º e seguintes do Código de Procedimento Administrativo. 
O Regulamento que se publica em anexo ao presente despacho, foi 
homologado pelo Senhor Reitor em 21 de julho de 2017.

Regulamento de Concursos de Professores Catedráticos,
Associados e Auxiliares do Instituto

de Higiene e Medicina Tropical da Universidade

Nova de Lisboa

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as normas aplicáveis aos concursos 
para professores catedráticos, associados e auxiliares do Instituto de 
Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa (IHMT-
-UNL).

Artigo 2.º
Condições de abertura do concurso

A abertura de qualquer concurso está condicionada à sua previsão 
no mapa de pessoal docente do IHMT e ao respetivo cabimento orça-
mental.

Artigo 3.º
Legislação e regulamentos aplicáveis

Os concursos para recrutamento de professores catedráticos, asso-
ciados e auxiliares são realizados tendo em consideração os artigos 4.º 
(Funções dos Docentes Universitários) e 5.º Funções dos Professores) 
do capítulo I e os artigos da Secção I do Capítulo IV (Concursos: Con-
cursos para Recrutamento de Professores Catedráticos, Associados e 
Auxiliares) do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto (publicado 
no Diário da República 1.ª série, n.º 168, de 31 de agosto de 2009), e 
no Regulamento dos Concursos da Carreira Docente Universitária da 
Universidade Nova de Lisboa, publicado em anexo ao Regulamento 
n.º 3012/2015 (Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março).

Artigo 4.º
Natureza e finalidade dos concursos

1 — Os concursos do Instituto de Higiene e Medicina Tropical para 
recrutamento de pessoal docente de carreira são documentais, têm carác-
ter internacional e destinam  -se a averiguar a capacidade e o desempenho 
dos candidatos nas diferentes componentes que integram as funções 
consignadas nos artigos 4.º e 5.º do ECDU atrás mencionados.

2 — O caráter documental dos concursos não prejudica a possibi-
lidade de entrevistas (ou job talks) com os candidatos destinadas a 
complementar a informação sobre a capacidade e o desempenho destes 
referidos no número anterior.

Artigo 5.º
Requisitos

1 — Os concursos para professores catedráticos, associados e auxilia-
res destinam -se a recrutar docentes universitários para exercerem a sua 
atividade numa ou mais áreas disciplinares que constam no n.º 6 do anexo 
ao Despacho n.º 6444/2015, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 111 de 9 junho, e que possuam domínio da língua portuguesa, falada 
e escrita, podendo o candidato ser sujeito a prova específica, no caso de 
não ser oriundo de países de língua oficial portuguesa.

2 — O procedimento inicia -se com a proposta do Conselho Científico 
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de abertura de concurso 
para uma ou mais áreas disciplinares. A referida proposta, redigida em 
português e em inglês, deve incluir a composição do júri (de acordo 
com o que determina o artigo 46.º do ECDU), bem como os critérios 
de avaliação devidamente quantificados.

Artigo 6.º
Publicitação e conteúdo do aviso

1 — O aviso de abertura de concurso é feito através de edital a publicar 
no Diário da República.

2 — Os avisos de abertura de concurso devem ser publicados, com a 
antecedência mínima de 30 dias úteis em relação à data limite de apre-
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sentação das candidaturas, após autorização do Reitor e da realização 
da primeira reunião preparatória do júri:

a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na Bolsa de Emprego Público;
c) No sítio da Internet da Fundação para a Ciência e Tecnologia;
d) No sítio da Internet da UNL e do Instituto de Higiene e Medicina 

Tropical;
e) A nível internacional, designadamente no ERA Careers ou outros 

locais considerados relevantes.

3 — O edital deve incluir toda a informação relevante, nomeada-
mente:

a) A área ou áreas disciplinares para que é aberto o concurso;
b) A unidade orgânica para a qual é recrutado o docente;
c) O número de postos de trabalho;
d) O prazo para apresentação de candidaturas;
e) Os requisitos gerais de admissão para recrutamento em funções 

públicas;
f) Os requisitos especiais, constantes dos artigos 40.º, 41.º e 41.º -A 

do ECDU;
g) A natureza internacional do concurso;
h) O prazo de validade do concurso;
i) A composição do júri;
j) Os critérios e indicadores de avaliação, seleção e ordenação dos 

candidatos;
k) O sistema de classificação e respetivas ponderações;
l) As datas das audições públicas dos candidatos, no caso de serem 

exigidas.
Artigo 7.º

Candidaturas
1 — As candidaturas serão apresentadas em formulário fornecido 

pela UNL, preferencialmente, em suporte digital, presencialmente, por 
via postal ou através de correio eletrónico.

2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas do curriculum vitae 
e, se exigidos, de outros elementos.

Artigo 8.º
Instrução das candidaturas

1 — Os documentos de instrução das candidaturas deverão também 
ser disponibilizados em suporte digital.

2 — A apresentação de documentos probatórios poderá ser substituída 
pela indicação, clara e inequívoca, da unidade orgânica ou do serviço 
da UNL que os detenha.

3 — A falta de quaisquer documentos probatórios que não puder ser 
suprida oficiosamente determinará a rejeição da candidatura.

4 — A falsidade de qualquer documento probatório, para além do 
apuramento da responsabilidade disciplinar e da participação ao Mi-
nistério Público, determinará a rejeição da candidatura.

5 — Quando houver lugar a audição pública dos candidatos o júri 
fixará antecipadamente a respetiva duração máxima, igual para todos 
os candidatos.

Artigo 9.º
Procedimento concursal

1 — A instrução do processo de candidatura para professor catedrático 
é feita através de:

a) Requerimento (em formulário disponível nos Serviços Académicos 
da Reitoria e no sítio da Internet da UNL);

b) Curriculum vitae do candidato, em suporte digital, com indicação 
dos trabalhos efetuados e publicados e das atividades por ele desem-
penhadas, no que diz respeito a todas as funções que competem aos 
docentes universitários mencionados nos artigos 4.º e 5.º do ECDU;

c) Certidão comprovativa do grau de doutor obtido há mais de 5 anos 
na área ou áreas disciplinares a que respeita o concurso;

d) Documento comprovativo do título de agregado;
e) Exemplar de cada um dos trabalhos publicados, mencionados no 

curriculum vitae, preferencialmente em suporte digital, designada-
mente os mais representativos, no que respeita ao seu contributo para 
o desenvolvimento e evolução da área disciplinar para que é aberto o 
concurso;

f) Projeto de desenvolvimento científico e pedagógico (research and 
pedagogical statement) que o candidato se propõe adotar no futuro;

g) Documentos comprovativos da experiência obtida em atividades 
desenvolvidas em países tropicais;

2 — O processo de candidatura para professor associado é instruído 
com todos os documentos, enumerados no número anterior, com exceção 
do comprovativo do título de agregado.

3 — O processo de candidatura para professor auxiliar é instruído 
com a certidão comprovativa da obtenção do grau de doutor, na área 
ou áreas disciplinares a que respeita o concurso.

4 — As candidaturas para professor associado e professor auxiliar 
poderão ainda ser acompanhadas, se exigido, de outros elementos, de-
signadamente um relatório de unidade curricular, existente ou a criar, na 
área ou áreas disciplinares do concurso, sendo ponderados os seguintes 
indicadores:

a) A adequação dos conteúdos e da sistematização da matéria ao ciclo 
de estudos em que a unidade curricular se integra;

b) A atualização dos conteúdos científicos e pedagógicos;
c) Os métodos de ensino e os materiais de apoio;
d) O grau de inovação pedagógica.

Artigo 10.º
Apreciação do curriculum vitae

1 — Na apreciação do curriculum vitae, serão considerados, para 
além dos resultados das avaliações de desempenho, se aplicável, as 
seguintes vertentes:

a) Desempenho científico, desenvolvimento e inovação;
b) Capacidade pedagógica;
c) Extensão universitária;
d) Gestão académica.

2 — Na apreciação dos candidatos será dada ênfase aos trabalhos e 
atividades realizadas na área do concurso, nos cinco anos anteriores à 
data da respetiva abertura.

3 — Dependendo do tipo de concurso, serão ainda consideradas 
como vertentes de avaliação o projeto de desenvolvimento científico e 
pedagógico e o mérito pedagógico e científico do relatório de unidade 
curricular, se exigido.

4 — Serão sempre tomados em consideração os planos nacional e 
internacional das atividades do candidato.

5 — Dependendo do tipo de concurso, será tido em consideração o 
Título de Agregado.

Artigo 11.º
Indicadores de avaliação das candidaturas

Na avaliação da vertente de desempenho científico, desenvolvimento 
e inovação (DCDI) dos candidatos serão considerados os seguintes 
indicadores:

DCDI 1 — Capacidade de inserção nos sistemas de financiamento 
nacionais e internacionais expressa em projetos financiados que os 
candidatos coordenam.

DCDI 2 — Capacidade de Inserção nos sistemas de financiamento 
nacionais e internacionais expressa em projetos financiados em que 
os candidatos são responsáveis pela participação da Instituição a que 
pertencem.

DCDI 3 — Direção/Coordenação/Liderança de equipas de investi-
gação científica (Unidades,

Centros e Laboratórios, Sociedades Científicas e outras).
DCDI 4 — Participação em a) comissões científicas e/ou organiza-

doras de congressos e outras reuniões científicas nacionais e interna-
cionais, b) revisão de artigos em revistas ou comunicações em reuniões 
científicas, c) painéis de avaliação do sistema educativo, tecnológico 
e científico.

DCDI 5 — Produção científica com particular incidência na autoria 
e co -autoria de a) artigos publicados em revistas indexadas, b) livros 
ou capítulos de livros científicos e pedagógicos, c) comunicações em 
congressos internacionais e nacionais.

DCDI 6 — Prémios de mérito científico, bolsas e outros.
Na avaliação da vertente da capacidade pedagógica (CP) dos candi-

datos serão considerados os seguintes indicadores:
CP 1 — Coordenação de projetos académicos/pedagógicos nacio-

nais/internacionais: cursos de Licenciatura, Mestrado, Doutoramento, 
pós -graduação, cursos não conferentes de grau (e outros), na área cientí-
fica/académica a que diz respeito o concurso. Coordenação de unidades 
curriculares.

CP 2 — Coordenação e/ou participação em projetos académicos/pe-
dagógicos internacionais.

CP 3 — Produção de materiais pedagógicos/didáticos: manuais, textos 
de apoio, e artigos de índole científica /pedagógica que se devem situar 
na área científica a que diz respeito o concurso.
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CP 4 — Atividade letiva (carga e diversidade) e, caso exista, a apre-
ciação do desempenho pedagógico, nomeadamente dos resultados dos 
inquéritos aos estudantes de unidades curriculares que tenham lecio-
nado.

CP 5 — Formação para aquisição e desenvolvimento de competências 
na área pedagógica.

CP 6 — Capacidade para orientação de trabalhos de pré e pós-
-graduação expressa em orientação e co -orientação ao nível de pós-
-doutoramento, doutoramento, mestrado, estágio de estudos avançados 
ou de pós -graduação e de licenciatura.

CP 7 — Participação em júris de provas académicas com maior va-
lorização em caso de arguição.

CP 8 — Prémios e distinções.
Na avaliação das atividades de extensão universitária (ExU) serão 

considerados nomeadamente os seguintes indicadores:
Prestação de serviços à comunidade.
Patentes registadas.
Spin -offs criadas.
Atividades de divulgação científica/ações de formação.
Organização de cursos de especialização e atualização pedagógica.
Exercício de atividades de consultadoria, tradução/revisão científica.
Experiência na área da cooperação científica e académica nacional/

internacional, com ênfase nos países da CPLP.

Na avaliação da vertente de gestão académica serão considerados 
nomeadamente os seguintes indicadores:

Cargos exercidos em órgãos de gestão universitária.
Coordenação ou participação em grupos de trabalho temporários 

nomeados pelos órgãos de gestão universitária.
Participação em júris de concursos das carreiras docente, de investi-

gação e de Técnicos Superiores relacionados com atividades científicas.

Artigo 12.º
Vertentes, indicadores, pontuação e ponderações

1 — Cada membro do Júri efetuará o seu exercício de avaliação, pon-
tuando cada candidato em relação a cada indicador na escala numérica 
de 0 a 100 pontos. As pontuações máximas a atribuir aos indicadores 
específicos são as constantes no edital de abertura do concurso.

2 — Os fatores de ponderação (P) das vertentes de apreciação cur-
ricular (desempenho científico, desenvolvimento e inovação -PDCDI, 
capacidade pedagógica -PCP, Extensão universitária -PExU, gestão 
académica -PGAc), do Projeto de desenvolvimento científico e peda-
gógico (PPDCP), do relatório de unidade curricular (Pruc), do título de 
agregado (PAgr), da experiência local em países tropicais (PELPT) e 
da entrevista (PEntr), serão fixados pelo Conselho Científico para cada 
concurso, respeitando os intervalos de variação a seguir indicados. 

Vertentes de avaliação Professor
Catedrático

Professor
Associado

Professor
Auxiliar

PDCDI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -60 % 20 -60 % 40 -60 %
PCP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -35 % 30 -60 % 40 -60 %
PExU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 -20 % 10 -20 % 0 -10 %
PGAc  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -40 % 10 -20 % 0 -10 %
PPDCP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 -10 % 5 -20 % na
Pruc  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . na 0 -20 % 0 -20 %
PAgr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . na 0 -20 % 0 -10 %
PEntr  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 -20 % 0 -20 % 0 -10 %
PELPT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % na na

na: não aplicável.

 Artigo 13.º
Composição do júri

1 — O júri, que deverá ser constituído por um número de membros não 
inferior a cinco nem superior a nove, de acordo com as regras constantes 
do artigo 46.º do ECDU, terá a seguinte base de recrutamento:

a) Docentes de instituições de ensino superior universitárias públicas, 
nacionais, pertencentes a categoria superior àquela para que é aberto 
concurso ou à própria categoria quando se trate de concurso para pro-
fessor catedrático;

b) Outros professores ou investigadores, nacionais ou estrangeiros, 
mediante a aplicação, com as devidas adaptações, da regra constante 
da alínea anterior;

c) Por especialistas, de reconhecido mérito, nacionais ou estrangeiros, 
de instituições públicas ou privadas, tendo em consideração a sua quali-
ficação académica e a sua especial competência no domínio em causa.

2 — Todos os membros do júri deverão pertencer à área ou áreas 
disciplinares para que é aberto o concurso (ou áreas afins), devendo 
o órgão colegial ser maioritariamente composto por individualidades 
externas à UNL.

Artigo 14.º
Funcionamento do júri

1 — O júri do concurso só pode deliberar se estiverem presentes, 
pelo menos, dois terços dos seus vogais e quando a maioria desses 
vogais for externa.

2 — Todas as deliberações do júri serão tomadas por maioria absoluta 
dos vogais presentes, não sendo admitidas abstenções.

3 — Na primeira reunião, antes da publicação do aviso de abertura do 
concurso, o júri tomará conhecimento dos critérios de avaliação, tendo 
em conta o pedido de abertura do concurso e o previsto no regulamento 
da respetiva unidade orgânica

4 — Por iniciativa do presidente do júri, a reunião preparatória poderá 
ser dispensada desde que nenhum dos vogais solicite a sua realização e 
todos se pronunciem, por escrito, no mesmo sentido.

5 — Todas as reuniões do júri, à exceção da reunião da decisão final, 
podem ser realizadas por teleconferência.

6 — Para a avaliação e ordenação dos candidatos, o júri procede nos 
seguintes termos:

a) Aprecia os requisitos gerais e formais dos candidatos constantes dos 
artigos 40.º, 41.º e 41.º A do ECDU, consoante se trate, respetivamente, 
de concurso para professor catedrático, associado ou auxiliar;

b) Aprecia o curriculum vitae e demais peças concursais dos can-
didatos, considerando as vertentes e indicadores constantes do edital 
e atribuindo a cada vertente uma classificação, na escala de 0 e 100, 
e uma classificação final também na escala de 0 a 100, resultante da 
soma das classificações atribuídas às vertentes ponderadas conforme 
estipulado no edital.

7 — Com base na apreciação dos curricula, da sua adequação à área 
científica onde é aberto o concurso, das demais peças concursais e nas 
classificações a que se refere o número anterior, cada vogal apresenta 
uma proposta justificada de admissão (classificação final igual ou su-
perior a 50) ou de exclusão (classificação final inferior a 50), em mérito 
absoluto, para cada um dos candidatos.

8 — São admitidos a concurso os candidatos que tenham proposta 
favorável de admissão da maioria dos vogais do júri.

9 — Se algum candidato não for admitido, será notificado, para se 
pronunciar, nos termos do artigo 121.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

10 — Determinados os candidatos admitidos, com base nas clas-
sificações a que se refere a alínea b) do n.º 6 do presente artigo, cada 
vogal apresenta um parecer escrito com a ordenação dos candidatos 
admitidos.

11 — A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido no 
número anterior, da seguinte forma:

a) A primeira votação destina-se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar;

b) Na votação referida na alínea anterior, se um candidato obtiver 
mais de metade dos votos para ser colocado em primeiro lugar fica 
ordenado nesta posição;

c) Caso não se verifique a situação referida na alínea anterior, é re-
alizada nova votação, apenas entre os candidatos que obtiveram votos 
para 1.º lugar, depois de retirado o candidato menos votado para esse 
lugar na votação anterior;

d) Caso haja mais do que um candidato a retirar, por igualdade do 
número de votos, com um mínimo de um voto cada, realiza  -se uma 
votação apenas sobre estes para apurar o candidato a retirar da votação 
seguinte; nessa votação, cada vogal votará, de entre os candidatos em 
igualdade de votos, no candidato que ocupar a posição mais inferior na 
ordenação constante do seu parecer; caso se verifique empate, o desem-
pate é feito através do voto de qualidade do presidente do júri;

e) As votações repetem  -se até que seja determinado, pelo processo 
anteriormente descrito, qual o candidato a ordenar em primeiro lugar; 
Caso só restem dois candidatos e cada um deles obtenha metade dos 
votos, o desempate é feito através do voto de qualidade do presidente 
do júri;

f) Escolhido o candidato para o primeiro lugar, é retirado das votações 
e repete  -se todo o processo para o segundo lugar e assim sucessivamente 
até se obter a lista ordenada de todos os candidatos.
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Artigo 15.º
Audiência dos candidatos

1 — A deliberação provisória do júri, contendo a lista ordenada dos 
candidatos com as respetivas classificações, ser -lhes  -á notificada.

2 — Os candidatos dispõem de um prazo de 10 dias úteis para se 
pronunciarem.

Artigo 16.º
Deliberação final e homologação

1 — Após o decurso do prazo referido no artigo anterior ou logo 
que tenha completado a apreciação das pronúncias, o júri proferirá a 
deliberação final.

2 — A deliberação final do júri, acompanhada das atas das reuniões, 
será enviada para homologação do Reitor, que dispõe para tal do prazo 
de 30 dias.

3 — Após essa homologação, o resultado do concurso será comu-
nicado ao diretor da respetiva unidade orgânica, bem como aos can-
didatos.

Artigo 17.º
Contencioso

1 — Do ato de homologação ou da decisão que recaia sobre reclama-
ção dele apresentada cabe impugnação judicial, nos termos gerais.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o recurso a meios 
extrajudiciais de resolução de litígios que venham a ser adotados pela 
UNL.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 221/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 111, de 8 de junho de 2012.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

1 de fevereiro de 2019. — O Diretor do IHMT da NOVA, Professor 
Doutor Paulo de Lyz Girou Martins Ferrinho.

312063284 

 Instituto Superior de Estatística 
e Gestão de Informação

Edital n.º 390/2019
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Univer-

sitária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, o Prof. 
Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva, Diretor do 
Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação da Universidade 
Nova de Lisboa (NOVA IMS), faz saber que, por despacho do Reitor da 
UNL, Professor Doutor João Sàágua, está aberto concurso documental, 
pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação 
deste Edital no Diário da República, para recrutamento de 1 posto de 
trabalho de Professor Auxiliar na área disciplinar Gestão de Sistemas 
de Informação, para a suprarreferida Faculdade desta Universidade, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege -se 
pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária (ECDU) e pelo Regulamento dos Con-
cursos da Carreira Docente da Universidade Nova de Lisboa, publicado 
em anexo ao Despacho n.º 3012/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 58, de 24 de março de 2015.

O presente concurso é aberto ao abrigo do contrato programa para 
apoio ao desenvolvimento de atividades de I&D, celebrado entre a 
FCT, I. P., e a UNL e em conformidade com o previsto no n.º 4 do 
artigo 28.º do regulamento do emprego científico (REC), publicado no 
Diário da República pelo regulamento n.º 607 -A/2017 de 22 de novem-
bro. Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais 
legislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento geral 
de concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados 
e auxiliares da UNL (Despacho 3012/2015 de 25 de março).

I — Despacho de autorização do Reitor — O presente concurso foi 
aberto por despacho de 27 de fevereiro de 2019 do Reitor da UNL, 
proferido após a celebração do acima referido contrato programa entre a 

FCT, I. P., e a UNL, a confirmação da existência de adequado cabimento 
orçamental e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra 
previsto no mapa de pessoal da NOVA IMS e aí caraterizado pelo seu 
titular dever executar atividades docentes e de investigação atribuídas 
a um Professor Auxiliar.

II — Descrição do posto de trabalho:
1 — Local de Trabalho:
NOVA IMS, sita em Campus de Campolide, 1070 -312 Lisboa.
2 — Conteúdo Funcional
Professor na área científica da gestão de sistemas de informação, com 

ênfase na divisão digital. O professor a contratar deverá contribuir para 
o ensino e a investigação nas seguintes áreas:

1) Investigação na área da divisão digital (assimetria no uso de TIC), 
com especial enfoque na União Europeia e África;

2) Desenvolvimento de modelos teóricos que visem a compreensão 
dos determinantes da adoção e uso de tecnologias de informação e 
comunicação para o desenvolvimento (ICT4D);

3) Aplicação de métodos quantitativos capazes de testar empiricamente 
modelos teóricos, através de dados de diversas naturezas como auto 
reportados, percecionais ou de uso efetivo;

4) Experiência na lecionação de unidades curriculares de natureza 
quantitativa, que permitam a transformação de dados em informação;

5) Experiência na lecionação de unidades curriculares que abordem 
a modelação, análise e reengenharia de processos;

6) Conhecimentos em métodos analíticos para o marketing.

Objetivos da Agenda 2030: Objetivos 8, 10 e 12.
III — Requisitos:
1 — Nos termos do artigo 41.º -A do ECDU, é requisito para a candi-

datura ao presente concurso ser titular do grau de doutor.
2 — Os candidatos deverão ainda ter currículo significativo na área 

disciplinar a que respeita o concurso.
3 — Os candidatos deverão dominar a língua portuguesa falada e 

escrita.
IV — Apresentação da Candidatura:
1 — Os candidatos apresentarão as candidaturas ou presencialmente 

na NOVA IMS ou por via postal para a Divisão de Recursos Humanos 
da NOVA IMS, sita no Campus de Campolide, 1070 -312 Lisboa.

2 — O processo de candidatura deverá ser instruído com a documen-
tação a seguir indicada:

a) Requerimento, utilizando formulário disponível em http://www.
novaims.unl.pt/quem -somos -bolsa -oportunidades -oferta;

b) Certidão comprovativa do grau de doutor;
c) Curriculum do candidato, organizado de acordo com a sistemática 

do ponto V deste Edital;
d) Trabalhos mencionados no CV;
e) Plano de desenvolvimento da carreira, que ateste o potencial do 

candidato para a docência de várias disciplinas da sua área científica, grau 
de especialização e internacionalização da sua investigação e capacidade 
de recrutamento de financiamento competitivo com explicitação de metas 
quinquenais para a avaliação do plano, bem como relatório sobre uma 
unidade curricular existente ou a criar na área disciplinar do concurso;

f) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa, ou de um 
país cuja língua oficial seja o português, deve apresentar certificação 
do domínio da língua portuguesa a um nível que permita a lecionação 
nesta língua.

3 — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas podem ser substituídos por declaração 
prestada no formulário, referido no n.º III supra, disponível em http://
www.novaims.unl.pt/quem -somos -bolsa -oportunidades -oferta.

4 — A candidatura deve ser apresentada em suporte digital devendo 
o candidato gravar em Pen USB todos os documentos mencionados no 
ponto IV deste Edital. Os documentos deverão apresentar -se na forma 
de PDF. A Pen USB deverá ter no exterior a identificação do candidato.

5 — As candidaturas devidamente instruídas com os documentos su-
pramencionados no n.º IV deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário 
da República.

6 — A falta de quaisquer documentos probatórios, que não puder ser 
oficiosamente suprida, determinará a rejeição da candidatura.

V — Critérios de avaliação:
Os critérios, indicadores e ponderações, com vista à avaliação dos 

candidatos, aprovados pelo júri, são os seguintes:
1 — Desempenho Científico (40 %):
1.1) Publicação de artigos científicos;
1.2) Publicações de livros científicos;
1.3) Coordenação e participação em projetos de investigação;
1.4) Direção de unidades de investigação;


